Assunto:

Despacho:

Tributério. Imposto de renda. "Auxilio-conducdo”. Natureza indenizatoria. Néo-
incidéncia.

Jurisprudéncia pacifica do Egrégio Superior Tribunal de Justica.

Aplicacdo daLei n®10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto n° 2.346, de 10
de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a n&o
contestar, a ndo interpor recursos e a desistir dos jainterpostos.

Aprovo o PARECER PGFN/CRJN® 2604 /2008, de 20 de novembro de
2008, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu pela dispensa
de apresentacdo de contestag&o, de interposicéo de recursos e pela desisténcia
dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, com relacéo
as ages judiciais que visem obter a declaracéo de que ndo incide imposto de
renda sobre a verba recebida por oficiais de justica a titulo de ‘auxilio-
conducdo’, quando pago para recompor as perdas experimentadas em razéo da
utilizacdo de veiculo proprio para o exercicio dafuncéo publica.

Brasilia, 01 de dezembro de 2008.
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